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    Prefácio




    A configuração histórica das ciências humanas produziu compartimentalizações. Apesar da absoluta necessidade de trocas entre tais campos, atualmente o desafio de promovê-las ainda se impõe. Com tal compreensão, o autor deste livro, Gabriel Bandeira Cantu, se lança na difícil empreitada de produzir diálogos entra a Psicologia Social e a Antropologia da Saúde.




    Em uma visão panorâmica e crítica, o texto de Gabriel trata do que denomina de medicalização da diferença, ou seja, de como o arcabouço médico se operacionaliza para estruturar e por consequência, padronizar modos de existência normalizados em que as singularidades dos indivíduos são apagadas. Deste modo, as explicações biomédicas para a saúde e a doença produzem diagnósticos e modos de ser e viver aceitáveis.




    No entanto, e aqui reside o que julgo ser a grande preciosidade do texto, não há apenas saberes ocidentais sobre a produção de atenção e cuidado perante um adoecimento. Quase sempre, o arcabouço biomédico ocidental de construtos socioculturais é utilizado como único e soberano para a produção de respostas diante de males, mas não são.




    A hegemonia das perspectivas de cuidado ocidental, pautadas no corpo, busca a cura, sendo esta entendida como a supressão total daquilo que faz um indivíduo ou uma coletividade sofrer. Mas, como o livro destaca, um universo de outras práticas e saberes existem, tais como os chamados de terapêuticas do simbólico.




    A preponderância da medicina tradicional se faz pelo cerceamento de terapêuticas que se pautam em outros dimensões compreensivas sobre os acometimentos que fazem sofrer. Em diversos grupos sociais, ocidentais e não ocidentais, constantemente todo um sistema cultural de pensamento e organização prática para a manutenção da saúde e supressão dos males está em constante atuação.




    Com um olhar mais atento nós podemos flagrar como que as terapêuticas indígenas, por exemplo, são pautadas no entendimento de que a existência se faz para além do corpo físico e assim, não negam de forma veemente a medicina ocidental, inclusive, a ela recorrem com relativa constância, mas sem sobreposições ou abandono de sua visão de mundo. A busca pelo acolhimento de uma benzedeira, pastor, padre ou pai de santo são também exemplos possíveis de terapêuticas culturalmente construídas e atuantes de forma corriqueira, apesar de não reconhecidas pelo sistema biomédico tradicional.




    Prevenção, atenção e tratamento de saúde deveriam, legitimados, estarem circunscritos ao contexto sociocultural daqueles a que atendem. Afinal, somos todos sujeitos plurais em nossos modos singulares de ser e existir. Somos todos sujeitos da cultura, como este livro genuinamente evidencia.




    Ao longo das páginas nos deparamos com um texto que em seus entrelaçamentos nos afronta ao mesmo tempo em que comove. Apesar de minha circunspecção acadêmica me impedir de maior exultação, o afeto e a implicação científica me impulsionam a destacar o quanto o texto é cirúrgico e teoricamente responsável em sua construção crítica.




    Por fim, espero que o leitor possa abraçar a compreensão de que apesar do autor apresentar questões extremamente amplas e complexas, não se deve ter a esperança de encontrar respostas concluintes ao final da leitura. Não por falha do autor, mas pela perspectiva de que os questionamentos continuem existindo e ao mesmo tempo, que possam sempre se renovar, indicando que estamos vivos, pensantes e sempre disponíveis para as singularidades que por vezes, nos cause provocações.




    Londrina, fevereiro de 2024.




    Eneida Santiago


  




  

    Tanto no processo de objetivação quanto no de subjetivação, é o investimento político sobre a vida que possibilita a constituição do indivíduo como objeto e sujeito (Fonseca, 2007, p. 100).


  




  

    1. Introdução




    Durante o período de graduação em ciências sociais, voltamos nosso trabalho à pesquisa antropológica, mais especificamente ao entendimento de psicopedagogas acerca do Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH) e como elas mobilizavam o arcabouço psicológico e psiquiátrico para a realização de avaliações que objetivavam identificar ou não a existência do TDAH em seus alunos. No tempo em que realizamos a pesquisa, percebemos que o acesso aos campos da psicologia, embora permeado de narrativas advindas do senso comum, era contínuo e recorrente, exemplificado no uso de termos como inconsciente, psicoterapia e sofrimento psíquico.




    A percepção de que a popularização do arcabouço psicológico era, em certa medida, mais forte que o psiquiátrico, despertou-nos a curiosidade em entender como a produção antropológica de conhecimento se relacionaria com a psicológica, para além das conexões estabelecidas entre Claude Lévi-Strauss e Jacques Lacan, como é feito por Zafiropoulos (2018), por exemplo. No decorrer da monografia entramos em contato com pesquisas antropológicas como Salem (1993), Ortega et al. (2010) e Maluf (2013), voltadas às questões da medicalização, que teciam considerações críticas similares às encontradas em algumas correntes da psicologia social. Assim, para a realização deste trabalho, decidimos ter como objeto de estudo a medicalização, visando estabelecer pontes entre as duas áreas de conhecimento supracitadas.




    Considerando o entendimento de que a medicalização atua como pretensa ferramenta de enquadramento de subjetividades em um padrão social pré-estabelecido (Foucault, 2018), auxiliando a manutenção de diretrizes rígidas que supostamente manteriam a ordem social, podemos estabelecer conexões entre pesquisas de campo na área da antropologia da saúde e as pesquisas de, ao menos, uma das correntes da psicologia social, que analisaremos neste trabalho, cujo enfoque são os processos envoltos na complexidade de humano (Jacó-Vilela, Degani-Carneiro & Oliveira, 2016). Ortega et al. (2010), por exemplo, discorrem que o aumento crescente no consumo de medicamentos para o controle de sintomas ligados ao TDAH é reflexo de uma constante exigência da sociedade de que seja feito o apagamento de traços subjetivos que não se adaptam às expectativas normativas depositadas sobre os sujeitos. Ao pontuar que o sujeito moderno, entendido como aquele que se vê como completo em si mesmo e independente de tudo e todos, está em agonia ao se ver dependente tanto do outro quanto do contexto social para se constituir, a argumentação de Rolnik (2005) pode ser considerada como um auxílio nas discussões acerca da manutenção das diretrizes sociais, mesmo que às custas do apagamento de subjetividades desviantes.




    Biehl (2011) argumenta que o medicamento é cada vez mais percebido, por governantes e também pela população, como a solução de todos os problemas sociais. Segundo ele,




    O fato é que as abordagens do tipo da “bala mágica” são cada vez mais a norma em saúde global – isto é, a entrega de tecnologias de saúde (geralmente novas drogas ou aparelhos) dirigidas a uma doença específica apesar da miríade de fatores societários, políticos e econômicos que influenciam a saúde (Biehl, 2011, p. 267).




    Este apontamento, ainda para o autor, tem o intuito de argumentar que há socialmente uma noção de que, quando se medica determinado sujeito ou doença, não se tem tanta urgência em atentar-se para a configuração social, cultural e, por vezes, até sanitária da situação específica, basta que se medique o sujeito. Tal argumentação vai ao encontro, por exemplo, da discussão de Caponi (2012), em que a autora argumenta que a medicalização tem papel importante na manutenção da centralidade das normas sociais em detrimento das subjetividades. Pode-se dizer que, com isso, os sujeitos – ao serem tomados como fora dos padrões vigentes – devem ser de alguma forma readequados, sendo então levados a um diagnóstico médico que o leva ao uso de medicamentos.




    Conexões entre psicologia social e antropologia da saúde fazem possíveis, pois a última faz o esforço de, através do trabalho de campo, tecer considerações acerca das influências do arcabouço médico e psicológico, bem como acerca do consumo de medicamentos nas configurações sociais (Maluf, Silva, & Silva, 2020). A primeira, na perspectiva aqui adotada, preocupa-se em perceber e analisar os processos sociais que envolvem o humano e os múltiplos aspectos da vida relacional que o compõe e decompõe simultaneamente (Jacó-Vilela, Degani-Carneiro, & Oliveira, 2016). Ao debruçar-se sobre a medicalização, a perspectiva dialoga de várias formas, em nosso entender, com a antropologia da saúde, como a que privilegiaremos aqui, a saber, a perspectiva crítica acerca da medicalização como facilitadora do apagamento de modos de existir desviantes.




    Vale pontuar que a perspectiva sobre a medicalização exposta neste trabalho precisa, acreditamos, ser considerada ao lado das demais perspectivas, como, por exemplo, a eficácia de inúmeras medicações no combate efetivo a doenças que impedem o funcionamento de determinado órgão. O intuito do debate em perspectiva crítica é analisar como a prática da medicalização é complexa e composta por fatores múltiplos – como sociais, políticos, econômicos, culturais e médicos – e está ao mesmo tempo implicada no tratamento, cura e padronização dos desvios subjetivos (Foucault, 2018).




    Rodrigues (2003) tece uma argumentação que corrobora as conexões entre antropologia da saúde e psicologia social. Para o autor, a prática da medicalização assumiu historicamente um caráter fundante na constituição dos sujeitos, difundindo o que é aceitável ou não em termos de modos de existência. Com isso, o que é avaliado como normal e anormal é colocado em evidência na sociedade (por meio das mídias, por exemplo), fazendo com que aqueles que figurem como diferentes tenham de ser submetidos a algum meio eficaz para seu enquadramento. Nesse sentido, existe a intenção de se vender a ideia de que a medicação pode restaurar o equilíbrio, dar ao indivíduo condições de ter uma vida produtiva, reintegrá-lo plenamente à sociedade, proporcionar-lhe alegria e sentido. A medicação passa, então, a ser mais um agente na constituição do sujeito (Rodrigues, 2003, p. 19).




    Há uma importante instituição, aliada ao uso dos saberes técnico-científicos da área médica e psicológica, que estimula o consumo de medicamentos na tentativa de corrigir modos de existência combatidos pela sociedade: a mídia e suas propagandas em prol de farmacoquímicos. Essa junção entre saberes médicos e estratégias comunicacionais de venda pode, segundo Buss (2007), ser entendida como uma operacionalização dos aspectos de saúde a partir das diretrizes do mercado, fazendo com que a saúde coletiva – incluindo a medicalização – seja percebida e gerida como um negócio, voltado ao lucro.




    Carvalho (2017) afirma que a lógica lucrativa é percebida nas questões da medicalização através das ferramentas de marketing, que é o responsável por estabelecer e veicular massivamente propagandas estimulantes tanto à busca de médicos para identificar e medicalizar possíveis sintomas quanto ao consumo de farmacoquímicos por conta própria. Tanto Carvalho (2017) quanto Buss (2007) tratam os fenômenos de veiculação massiva de propagandas de medicamentos e o estímulo ao consumo como fatores constituintes da chamada indústria farmacêutica. Veremos mais adiante que essa indústria é um desdobramento da lógica mercantil no contexto de saúde.




    Nesse cenário em que se enfrentam saberes e comercialização, há o sujeito que, como abordaremos logo no primeiro capítulo, não pode ser tomado unicamente a partir da passividade, apenas acatando tudo o que lhe é oferecido pelo mercado e pelas instituições sociais. O sujeito é ativo e desejante na adesão ou não ao consumo de farmacoquímicos, chegando, algumas vezes, a buscar um profissional da saúde apenas para validar seu anseio pelo remédio (Cardoso, 2002). Daí a relevância de analisar a medicalização pelo viés da crítica, como pretendemos aqui.




    Diante do cenário exposto até aqui, o objetivo do trabalho consiste em analisar a articulação entre medicalização e diferença por meio do debate crítico existente na psicologia social e na antropologia da saúde. Este objetivo geral se desdobra em quatro objetivos específicos, a saber: 1. Analisar a constituição da psicologia social e antropologia da saúde como campos de produção de saberes; 2. Discorrer acerca das noções de sujeito mobilizadas por cada área em uma perspectiva de construção e transformação; 3. Identificar os componentes da medicalização e suas ligações com a constituição dos sujeitos; 4. Discutir a noção de diferença nos modos de existir.




    Para compreender o sujeito, adotamos a ideia que Foucault (2018a) apresenta como construto de relações tencionais de poder estabelecidas entre as instituições sociais. Para o autor, tanto o sujeito quanto suas vivências em sociedade (subjetividade, moralidade, leis, crenças) são forjados em meio a essas relações, que possuem alto grau de complexidade e dinamicidade.




    Neste sentido, podemos afirmar que, por conta de seu caráter dinâmico, tudo o que engloba os sujeitos permanece em constante movimento (Virilio, 1996), tornando complexas as problemáticas levantadas no campo das pesquisas das Ciências Humanas. Assim, os tipos de pesquisa realizados nessa área, bem como seus métodos, precisam levar em conta este cenário mutante para analisar, da melhor maneira possível, a dinamicidade do recorte pensado.




    1.1 Delineando A Trajetória Metodológica




    Partindo da argumentação supracitada, entendemos que “[...] a realidade social é o próprio dinamismo da vida individual e coletiva com toda a riqueza de significados dela transbordante” (Minayo, 2001, p. 15). Por conta disso, considerando que a medicalização é um processo em constante transformação, capaz de interferir nos mais diversos aspectos da vida social, é relevante que o tipo de pesquisa empreendida seja adequado para o tratamento simultâneo da complexidade, dinamicidade e movimento.




    Situamos a presente pesquisa no escopo das pesquisas de cunho qualitativo e exploratório (Minayo, 2012), visando à compreensão e análise das qualidades que compõem os movimentos que permeiam e constituem a medicalização do diferente. Partimos da noção de que a este é o tipo de pesquisa adequado, pois




    [...] trabalha com o universo de significados, motivos, aspirações, crenças, valores e atitudes, o que corresponde a um espaço mais profundo das relações, dos processos e dos fenômenos que não podem ser reduzidos à operacionalização de variáveis (Minayo, 2001, p. 22).




    Assim, dentro do universo qualitativo, a aproximação entre psicologia social e antropologia da saúde é favorecida ao ter como estratégia a pesquisa teórica, que é adotada neste trabalho. Por pesquisa teórica entendemos a concepção de Severino (1996), que diz respeito à exclusiva articulação, problematização e análise de produções científicas.




    Para tanto, é preciso pontuar que este trabalho é caracterizado como uma pesquisa interdisciplinar que, segundo Paviani (2005), implica a produção de conhecimento a partir do estudo dialógico dos saberes científicos. Segundo o autor, a importância da interdisciplinaridade está em considerar a multiplicidade de conhecimentos acerca de um mesmo foco de interesse, o que coloca o diálogo como estratégia fundamental.




    No contexto deste estudo, também tomamos como base as considerações de Prado Filho e Martins (2007) e Duarte (1998), que apontam a necessidade de pôr em diálogo os dois arcabouços teórico-metodológicos (psicologia e antropologia) ao abordar problemáticas como a pretendida no cenário que estudamos. Com a adoção da interdisciplinaridade como estratégia na pesquisa teórica, acreditamos ser possível empreender análises acerca das construções teórico-conceituais sobre a medicalização do diferente. Segundo Teixeira (2007),




    A interdisciplinaridade exerce um papel de ponte entre o momento identificador de cada unidade básica de conhecimento e o necessário corte diferenciador. Trata-se não meramente de uma deslocação de conceitos, mas sim, de uma recriação conceitual, aberta, tanto ao mundo do sensível, quanto ao mundo do inteligível de modo não excludentes (Teixeira, 2007, p. 65).




    Nesta perspectiva, tomamos a interdisciplinaridade como facilitadora do diálogo entre psicologia social e antropologia, a fim de fazer algumas pontes entre os conceitos mobilizados em cada seara. Com isso, torna-se possível que o diálogo pretendido leve em consideração as mudanças históricas em cada um dos campos pesquisados, além de localizar as especificidades de suas produções (Demo, 1989).




    Para que este estudo se faça possível, estabelecemos como importante marcador o crescimento das ações de marketing para a venda de medicamento, além de quatro fronteiras como balizas para o diálogo pretendido. A primeira delas é a análise da constituição científica e produção de conhecimento tanto da psicologia quanto da antropologia. Desse modo, será possível estabelecer paralelos entre as duas subáreas e seus pressupostos científicos. Essa fronteira poderá ser percebida marcadamente no segundo capítulo, denominado “Aproximações entre psicologia e antropologia”.




    Como segunda fronteira, estabelecemos os operadores analíticos foucaultianos de poder, normalização, disciplina e controle, descritos no terceiro capítulo, que foi denominado “Foucault como aporte teórico: alguns delineamentos”. Essa fronteira auxilia a mobilização e análise de produções como as de Guarrido (2007), Ignácio e Nardi (2007), Biehl (2011) e Duarte (1998) a partir da perspectiva crítica e dialógica.




    A terceira fronteira está vinculada à medicalização: sua constituição, papel social e efeitos na constituição dos sujeitos, por exemplo. Essa fronteira pode ser percebida no quarto capítulo, chamado “O prisma da medicalização”. Com isso, serão realizadas discussões com Guarrido (2007), Ignácio e Nardi (2007), Biehl (2011) e Duarte (1998), corroborando o debate crítico sobre a temática bem como analisando a constituição e os desdobramentos da medicalização no arcabouço da psicologia social e da antropologia da saúde.




    Uma quarta fronteira se faz necessária: a diferença. Ela é apresentada no quinto capítulo, chamado “Do hegemônico ao simbólico: práticas integrativas e medicalização”. Como fio condutor, aborda as diversas perspectivas acerca da medicalização, para além dos saberes médicos, acessando saberes populares que, por vezes, entrelaçam corporalidade, afecções, crenças e terapêuticas alternativas para o tratamento de suas dores e doenças (Brandão, 1986). A diferença é constantemente atravessada por desdobramentos da medicalização, sendo o principal deles a pretensão de padronização dos sujeitos (Foucault, 2018a).




    Desse modo, no quinto capítulo, discutimos a existência de terapêuticas baseadas em pressupostos outros de entendimento acerca da constituição do sujeito, bem como dos processos de saúde e doença (Langdon, 1994). Essas terapêuticas, em alguma medida, foram incorporadas ao Sistema Único de Saúde (SUS) sob a alcunha de Práticas Integrativas e Complementares (PICs), na tentativa de, em nosso entendimento, promover uma espécie de controle e cerceamento de sua atuação. Assim, abordamos a constituição dessas terapêuticas, sua sustentação a partir do simbólico (Lévi-Strauss, 1975), sua presença nos contextos sociais que integram no SUS e também as tentativas de apagamento que sofrem por parte do arcabouço médico ocidental hegemônico (Toniol, 2015). Tal argumentação permite-nos identificar essas terapêuticas como práticas plurais de medicinas, pautadas pelo simbólico, evidenciando, assim, as diversas maneiras de acolher, analisar e tratar diferentes processos de adoecimento (Langdon, 2009).




    Tanto o quarto quanto o quinto capítulos abordam a medicalização a partir da diferença como facilitadora do estabelecimento de múltiplas facetas da medicalização, inclusive alheias à hegemonia do arcabouço médico. A partir dessas fronteiras, cria-se um facilitador para o estudo aproximativo de nossa problemática de pesquisa, possibilitando a articulação da psicologia social e da antropologia da saúde. Quando partimos da psicologia, pretendemos articular aquilo que entendemos por psicologia social e, quando acessamos a antropologia, abordaremos especificamente o arcabouço da antropologia da saúde e doença. Por psicologia social entendemos o enfoque aos processos de constituição das sociedades, bem como a perspectiva de que o estudo do homem se pauta por sua dinamicidade e constante mudança (Figueiredo & Santi, 1997). Ademais, este olhar à dinamicidade e complexidade na construção de conhecimento torna possível a compreensão dos movimentos singulares e múltiplos que entrelaçam a formação de sujeitos e sociedades.




    Isso é importante para que tanto sujeito quanto sociedade possam ser pensados a partir de diversas variáveis que, por serem dinâmicas, não são passíveis de naturalização ou explicações biologizantes. Conforme Jacó-Vilela, Degani-Carneiro e Oliveira (2016), essa psicologia social proporciona o estudo de paradigmas diversos como, por exemplo, representações sociais, minorias e ativismos sociais.




    Também colocamos em diálogo, nesta pesquisa, a antropologia da saúde, que surge como corrente antropológica em meados de 1970. Seu entendimento sobre sujeito e sociedade guarda proximidade com o da psicologia social que mencionamos anteriormente. Segundo Langdon, Follér e Maluf (2018), essa antropologia estabelece problematizações acerca das instituições sociais e instâncias de poder na construção de noções de normalidade, doença e saúde, visando a sua compreensão e análise de padrões cristalizados nas formações da sociedade.




    Neste objetivo, Salem (1992) problematiza o crescimento de diagnóstico de doenças psicológicas sob o argumento de que ele, quando amparado nos códigos morais de ser e existir da sociedade, causa o que a autora denomina de “despossessão subjetiva”, ou seja, o sujeito passa a ser pensado e percebido não por si, mas por seu diagnóstico. Assim, ele não teria o direito de possuir características próprias, pois elas devem se resumir à psicopatologia. É neste sentido que dialogaremos com essas correntes científicas ao longo de nosso trabalho, percebendo contribuições mútuas na produção de conhecimento, por exemplo, nos autores citados.




    Ressaltamos que a pesquisa teve como norteadoras as seguintes questões: Quais as ligações entre a consolidação científica da psicologia e da antropologia, em especial das suas correntes enfocadas aqui? Como analisar as conceituações de ambas as ciências por meio de operadores analíticos foucaultianos? Quais as instâncias que compõem o universo da medicalização e qual seu papel na construção dos entendimentos sobre modos de existência? O que pode ser definido como diferença e qual a interferência da medicalização nela? Cada uma dessas questões norteou a discussão de um tema que possui relevância coletiva tanto no que se refere às relações sociais quanto às relações institucionais que permeiam a vida em sociedade.




    Por fim, a partir da pesquisa que realizamos, é possível afirmar que, através do arcabouço médico ocidental, promove-se a tentativa de apagar as diversas configurações medicinais que visam dar conta dos processos de adoecimento a partir do simbólico (Lacerda, 2015). Nesse sentido, nossa pesquisa evidencia que a diferença é percebida, no cenário da medicalização, em diversos contextos, através dos processos de saúde e doença que, pelas pressões da medicina ocidental, sofrem constantemente tentativas de apagamento.
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